
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2231475 - MT (2025/0336372-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : SERGIO REIS ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA N. 7,  STJ. LIMITES DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
REFORMATIO IN MELLIUS. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
não conheceu do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7, STJ. O recorrido foi
denunciado por tentativa de homicídio qualificado, sendo posteriormente pronunciado.
Em recurso em sentido estrito exclusivo da defesa, o Tribunal de origem desclassificou a
conduta para lesão corporal e declarou extinta a punibilidade pela prescrição retroativa. O
Ministério Público sustentou, no recurso especial, violação aos arts. 74, § 1º, 413 e 419 do
CPP, sob alegação de usurpação da competência do Tribunal do Júri.
II. Questão em discussão
2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  definir  se  a  controvérsia  veiculada  no  recurso
especial  possui  natureza exclusivamente jurídica,  afastando a incidência da Súmula 7,
STJ; (ii) estabelecer se o Tribunal de origem extrapolou os limites do recurso em sentido
estrito ao desclassificar a conduta, com suposta usurpação da competência do Tribunal do
Júri.
III. Razões de decidir
3.  A  pretensão  ministerial  de  restabelecimento  da  pronúncia  está  indissociavelmente
ligada  ao  reexame do  conjunto  fático-probatório,  uma vez  que  o  Tribunal  de  origem
fundamentou a desclassificação em análise concreta das provas. A Corte local concluiu,
com base nas provas, pela inexistência de animus necandi, destacando a ausência de risco
de morte, a superficialidade das lesões e o contexto de embriaguez voluntária entre as
partes.
4.  O  acolhimento  da  versão  acusatória  demandaria  a  reavaliação  aprofundada  de
depoimentos  testemunhais,  relato  da  vítima,  laudo  pericial,  prontuário  médico  e  seu
cotejo  com  todo  o  conjunto  de  provas  produzido  na  instrução  criminal,  providência
incompatível com a via do recurso especial, diante da vedação ao revolvimento do quadro
fático-probatório (Súmula n. 7, STJ). Não há usurpação da competência do Tribunal do
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Júri quando o Tribunal togado, com base nas provas, conclui pela inexistência de indícios
mínimos de crime doloso contra a vida. 
IV. Dispositivo 
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes  citados: CF/1988, art.  5º,  XXXVIII;  CF/1988, art.  105,  III,  a;
CPP, art. 74, § 1º; CPP, art. 413; CPP, art. 419; CPP, art. 155; Súmula n. 7/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  AREsp  2.302.192/RS, Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  30.05.2023;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.848.945/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 13.04.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : SERGIO REIS ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA N. 7,  STJ. LIMITES DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
REFORMATIO IN MELLIUS. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
não conheceu do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7, STJ. O recorrido foi
denunciado por tentativa de homicídio qualificado, sendo posteriormente pronunciado.
Em recurso em sentido estrito exclusivo da defesa, o Tribunal de origem desclassificou a
conduta para lesão corporal e declarou extinta a punibilidade pela prescrição retroativa. O
Ministério Público sustentou, no recurso especial, violação aos arts. 74, § 1º, 413 e 419 do
CPP, sob alegação de usurpação da competência do Tribunal do Júri.

II. Questão em discussão

2.  Há duas  questões  em discussão:  (i)  definir  se  a  controvérsia  veiculada  no  recurso
especial  possui  natureza exclusivamente jurídica,  afastando a incidência da Súmula 7,
STJ; (ii) estabelecer se o Tribunal de origem extrapolou os limites do recurso em sentido
estrito ao desclassificar a conduta, com suposta usurpação da competência do Tribunal do
Júri.

III. Razões de decidir

3.  A  pretensão  ministerial  de  restabelecimento  da  pronúncia  está  indissociavelmente
ligada  ao  reexame do  conjunto  fático-probatório,  uma vez  que  o  Tribunal  de  origem
fundamentou a desclassificação em análise concreta das provas. A Corte local concluiu,
com base nas provas, pela inexistência de animus necandi, destacando a ausência de risco
de morte, a superficialidade das lesões e o contexto de embriaguez voluntária entre as
partes.

4.  O  acolhimento  da  versão  acusatória  demandaria  a  reavaliação  aprofundada  de
depoimentos  testemunhais,  relato  da  vítima,  laudo  pericial,  prontuário  médico  e  seu
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cotejo  com  todo  o  conjunto  de  provas  produzido  na  instrução  criminal,  providência
incompatível com a via do recurso especial, diante da vedação ao revolvimento do quadro
fático-probatório (Súmula n. 7, STJ). Não há usurpação da competência do Tribunal do
Júri quando o Tribunal togado, com base nas provas, conclui pela inexistência de indícios
mínimos de crime doloso contra a vida. 

IV. Dispositivo 

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes  citados: CF/1988, art.  5º,  XXXVIII;  CF/1988, art.  105,  III,  a;
CPP, art. 74, § 1º; CPP, art. 413; CPP, art. 419; CPP, art. 155; Súmula n. 7/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  AREsp  2.302.192/RS, Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  30.05.2023;  STJ,  AgRg  no  REsp
1.848.945/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 13.04.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão monocrática que não conheceu do recurso

especial, por óbice da Súmula n. 7, STJ.

Consta  nos  autos  que  o  recorrido  foi  denunciado  pela  prática  do  crime de

tentativa de homicídio qualificado pelo motivo fútil e recurso que dificultou a defesa da

vítima (art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II, do CP), por fato ocorrido em 13/11/2010, no

Município de Juscimeira/MT.

Pronunciado o acusado pelo Juízo de origem, a defesa interpôs recurso em

sentido estrito buscando, exclusivamente, o afastamento das qualificadoras. O Tribunal de

Justiça do Estado de Mato Grosso, por unanimidade, desclassificou a conduta para lesão

corporal, declarando extinta a punibilidade pela prescrição retroativa.

O Ministério Público interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105,

III, alínea “a”, da Constituição Federal, alegando violação aos arts. 74, § 1º, 413 e 419 do

Código  de  Processo  Penal,  sustentando  que  o  Tribunal  de  origem  teria  usurpado  a

competência do Tribunal do Júri ao promover desclassificação de ofício, para além dos

limites do recurso defensivo.

Em decisão monocrática, não conheci do recurso especial, por entender que o

acolhimento da pretensão ministerial demandaria reexame do conjunto fático-probatório,

atraído o óbice da Súmula n. 7, STJ.

Nesta  sede,  o  agravante  sustenta,  em  síntese,  que:  (i)  houve  equívoco  na

decisão, tratando como reexame de provas aquilo que seria discussão tipicamente jurídica
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acerca dos limites do controle jurisdicional na fase da pronúncia; (ii) a Súmula n. 7, STJ

não incide quando a parte aceita a moldura fática do acórdão e impugna a consequência

jurídica dela extraída; (iii) o Tribunal de origem extrapolou os limites objetivos do recurso

em sentido estrito, cuja devolução se restringia às qualificadoras, promovendo de ofício

completa remodelação jurídica da imputação..

Pede  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou,  subsidiariamente,  a

submissão do agravo ao colegiado para que seja conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada.

O agravante sustenta,  em essência,  que a controvérsia veiculada no recurso

especial  seria  de  natureza  exclusivamente  jurídica,  porquanto  voltada  ao  controle  dos

limites da desclassificação na fase da pronúncia, da extensão devolutiva do recurso em

sentido  estrito  e  da  impossibilidade  de  o  Tribunal  togado  afastar  a  competência  do

Tribunal do Júri, sem que isso demandasse reexame do acervo probatório. Argumenta,

ainda,  que  a  decisão  agravada  não  teria  enfrentado  adequadamente  a  tese  relativa  à

extrapolação dos limites do recurso em sentido estrito.

No que  diz  respeito  à  alegação  de  que  a  controvérsia  seria  exclusivamente

jurídica, impende registrar que a pretensão ministerial de restabelecimento da pronúncia,

é, na realidade, indissociável do reexame das conclusões fáticas alcançadas pela Corte de

origem. 

Com efeito, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, ao promover a

desclassificação, o fez através da análise concreta e pormenorizada do acervo probatório,

concluindo que as lesões não foram minimamente descritas no exame de corpo de delito,

que não houve risco de morte ou incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30

dias,  conforme  depoimento  da  própria  vítima,  e  que  a  agressão,  em  contexto  de

embriaguez voluntária por ambas as partes, com lesão superficial, não revelava o dolo de

matar.
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As  razões  expostas  no  recurso  especial,  se  funda  em  relatos  da  vítima  e

testemunhas que, segundo o recorrente, revelariam elementos diversos dos acolhidos pelo

Tribunal  de  origem,  suficientes  para  o  encaminhamento  do  réu  ao  Tribunal  do

Júri. Inegavelmente, para que esta Corte pudesse concordar com a versão acusatória, seria

indispensável  avaliar  profundamente  cada  uma  das  provas  narradas  pelo  recorrente,

como depoimentos testemunhais, relato da vítima, laudo pericial ou prontuário médico e,

ainda,  cotejá-las  com todas  as  demais  desenvolvidas  ao  longo  da  instrução  criminal,

exercício que é próprio e exclusivo das instâncias ordinárias.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
IMPRONÚNCIA.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA  AFASTADOS  PELO
TRIBUNAL  ESTADUAL.  ALTERAÇÃO  DO  ENTEDIMENTO.
INCURSÃO  NA  SEARA  PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ. ILEGALIDADE  DA  PRONÚNCIA.  HEARSAY
TESTIMONY.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  155  DO  CPP.
PRECEDENTES  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal do Júri é composto por juízes leigos, pessoas do
povo, cujo veredicto é soberano, conforme disposto no art. 5º, inciso 
XXXVIII. Podem ocorrer situações que, eventualmente, fujam da lógica
ordinária, com a possibilidade de coexistência de decisões conflitantes,
mas permitidas pelo ordenamento jurídico, neste caso, por se tratar de
decisão independente e soberana, elevada à garantia constitucional. 

2.  A  pronúncia  é  decisão  interlocutória  mista,  que  julga
admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do
Júri. É mero juízo de admissibilidade e não de mérito. Havendo dúvida
razoável, em lugar de absolver, deve o feito ser remetido ao Tribunal do
Júri,  juiz  natural  da  causa,  por  disposição  constitucional.  Necessária,
todavia, a existência de provas suficientes, seja para condenar ou para
absolver,  dependendo  da  avaliação  que  os  jurados  farão  do  contexto
probatório. Essa é a dúvida razoável a ser dirimida pelo Conselho de
Sentença. 

3.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem procedeu  a  análise  dos
pressupostos para o exercício da função do Tribunal do Júri, e verificou
a ausência de indícios suficientes de autoria a autorizar a submissão dos
recorridos ao Colegiado leigo.

4. A alteração do entendimento do acórdão recorrido, no que
se refere à existência de materialidade e indícios de autoria, demandaria
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial. Inteligência da Súmula 7/STJ.

5. Lado outro, como é de conhecimento, é ilegal a sentença
de  pronúncia  baseada,  unicamente,  em  testemunhos  colhidos  no
inquérito policial, de acordo com o art. 155 do Código de Processo Penal
- CPP e, indiretos - de ouvir dizer (hearsay) -, por não se constituírem
em fundamentos idôneos para a submissão da acusação ao Plenário do
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Tribunal  do  Júri  (HC n.  746.873/GO, Relator  Ministro  SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

6. Ademais, a sentença que pronunciou os agravados baseou-
se, em suma, em elementos da fase policial que não foram confirmados
em juízo, o que viola frontalmente o art.  155 do CPP, bem como em
testemunho indireto -  também conhecido como testemunho de "ouvir
dizer"  ou  hearsay  testimony  -,  o  qual  não  é  admitido  para  submeter
alguém a  julgamento  perante  o  Conselho de  Sentença,  ressaltando-se
que: [a] razão do repúdio a esse tipo de testemunho se deve ao fato de
que, além de ser um depoimento pouco confiável, visto que os relatos se
alteram quando passam boca a boca, o acusado não tem como refutar,
com eficácia,  o  que o  depoente  afirma sem indicar  a  fonte  direta  da
informação trazida a juízo (REsp 1924562/SP, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em  4/5/2021, DJe  de
14/5/2021). 

7. Cumpre assinalar, outrossim, que: [...] configura perda da
chance probatória, a inviabilizar a pronúncia, a omissão estatal quanto à
produção  de  provas  relevantes  que  poderiam  esclarecer  a  autoria
delitiva, principalmente quando a acusação se contenta com testemunhos
indiretos e depoimentos colhidos apenas no inquérito (AgRg no AREsp
n. 2.097.685/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022), assim como na hipótese dos
autos. Precedentes do STJ.

8. Mostra-se, portanto, o acórdão recorrido em concordância
com  a  jurisprudência  do  STJ.  Daí,  a  pretensão  recursal  não  há  de
prosperar,  uma  vez  que  incidente  na  espécie  a  Súmula  83/STJ, de
possível  aplicação  tanto  pela  alínea  "a"  quanto  pela  alínea  "c"  do
permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência do STJ.

9.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  n.
2.302.192/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HOMICÍDIO  NA  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRONÚNCIA.  EMBRIAGUEZ
E  VELOCIDADE  ACIMA  DO  PERMITIDO.  AUSÊNCIA  DE
OUTROS  ELEMENTOS  CAPAZES   DE  DEMONSTRAR  A
ASSUNÇÃO DO RISCO DE MATAR.  DOLO EVENTUAL.  NÃO 
DEMONSTRADO.  DESCLASSIFICAÇÃO.  CRIME  CULPOSO.
SUBMISSÃO  AO  TRIBUNAL   DO  JÚRI.  IMPOSSILIDADE.
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1.  Consoante  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça,  "a  embriaguez,  por  si  só,  sem  outros  elementos  do  caso
concreto, não  pode induzir à presunção, pura e simples, de que houve
intenção de  matar" (HC n. 328.426/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de
Assis  Moura, Sexta Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015). 
Precedentes.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem manteve a decisão 
proferida  no  primeiro  grau  de  jurisdição  que,  em vez  de  pronunciar
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oagravado  pela  prática,  em  tese,  de  homicídio  simples,  com  dolo
eventual, desclassificou a conduta para a forma culposa do delito, uma
vez  que,  analisando  as  provas  dos  autos,  concluiu  que  apenas  a
embriaguez e a velocidade pouco acima do permitido no instante do fato
não permitem atribuir-lhe  de  forma alguma o animus necandi  nem a
assunção do risco de matar.

3.  Segundo  a  instância  ordinária,  não  exsurge  dos  autos
nenhum outroelemento ou circunstância capaz de demonstrar o elemento
subjetivo necessário à submissão do caso a julgamento do tribunal do
júri.

4. Eventual acolhimento da pretensão recursal deduzida pelo
órgão  acusatório,  no  sentido  de  pronunciar  o  réu  homicídio  doloso,
dependeria  inexoravelmente  do  revolvimento  de  questões  fático-
probatórias,  o  que,  no  âmbito  do  recurso  especial,  constitui  medida
vedada pelo óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 

5.  Não há usurpação da competência constitucional  do júri
quando as provas existentes nos autos, segundo conclusão da instância
ordinária,  não  forem  suficientes  para  demonstrar,  nem  mesmo  de
formaindiciária, a prática de crime doloso contra a vida. Precedentes.

6.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  REsp  n.
1.848.945/PR, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em
13/4/2020, DJe de 20/4/2020.)

No mais, censuras não há sobre a atuação da Corte de origem quando exerce o

juízo revisor amplo diante no Recurso em Sentido Estrito da defesa que pretendia apenas

o afastamento de qualificadoras, impedindo que causas que não são da competência do

Tribunal do Júri sejam indevidamente a ele submetidas. A atuação da Corte local dimana

do  que  dispõe  o  art.  419,  do  CPP  e  está  inextricavelmente  associada  à  lógica  do

reformatio  in  mellius,  da  concessão de habeas corpus de  ofício  e  do reconhecimento

nulidades independentemente da provocação da parte: derroga-se a clausura absoluta da

cognição recursal como forma de proteção do cidadão contra arbitrariedades decorrentes

do excesso no exercício do poder punitivo.

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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